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Defesa do Consumidor debateu 
sobre transporte público e 

segurança de equipamentos
No primeiro semestre 

deste ano, a comissão 
aprovou 15 projetos de lei

O custo e a qualidade 
do transporte público 
na Região Metropoli-

tana do Recife (RMR) foram 
debatidos pela Comissão de 
Defesa do Consumidor da 
Alepe no primeiro semestre 
de 2024. O colegiado realizou 
uma audiência pública sobre o 
tema em março, que abordou 
a implantação de tarifa única 
no sistema de transporte.

Na ocasião, foram discu-
tidos os possíveis impactos 
da medida, em um cenário de 
queda de receita e problemas 
de manutenção da infraestru-
tura do sistema. O encontro 
reuniu representações de pas-
sageiros, profissionais do setor 
e do Grande Recife Consórcio 
de Transporte, órgão gestor do 
transporte público na RMR.

A comissão recebeu 50 
projetos de lei até junho des-
te ano. Deste montante, 15 
foram aprovados pelo grupo 
parlamentar. “Trabalhamos 
incansavelmente para garan-
tir que projetos que garantem 

AUDIÊNCIA – Colegiado promoveu debate sobre o sistema de transporte público em março

BALANÇO – João Paulo Costa destacou a atuação do colegiado em defesa  
dos consumidores no primeiro semestre
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que Mirabilândia, em Olinda. 
“Queremos que todos os par-
ques de diversões e ambientes 
com esse tipo de equipamento 
tenham total segurança, pa-
ra que a gente não presencie 
mais uma situação lamentável 
como essa”, afirmou.

O colegiado também de-
bateu possíveis ajustes em 
propostas que garantem meia- 
entrada para categorias pro-
fissionais, como enfermeiros 
e jornalistas. A preocupação 
revelada por alguns membros 
da comissão é que o custo 
desses subsídios seja repassa-
do para outros consumidores.

os interesses dos consumi-
dores fossem apresentados, 
distribuídos e debatidos nesta 
comissão. De modo que os 
direitos desses sejam respei-
tados e que haja a promoção 
de um mercado justo e trans-
parente”, comentou o presi-
dente do colegiado, deputado 
João Paulo Costa (PCdoB).

 
PARQUES

Uma das propostas apro-
vadas foi a que torna obriga-
tória a inspeção preventiva, a 
cada 90 dias, de equipamen-
tos de diversão instalados em 
parques, estabelecimentos de 
entretenimento e similares. 

O texto aprovado vem 
da união do Projeto de Lei 
(PL) nº 1290/2023 e do PL 
nº 1479/2023, dos deputados 
João Paulo Costa  e Gilmar 
Júnior (PV), respectivamente. 

João Paulo Costa destacou 
que a iniciativa surgiu após a 
morte da professora Dávine 
Muniz, de 34 anos, arremes-
sada de um brinquedo no par-
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ATO Nº 1544/24 
 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite 008017/2024, do Deputado João Paulo, 
RESOLVE: exonerar o servidor VICTOR HIGOR DA SILVA, do cargo em comissão de Assessor Especial Adjunto, símbolo PL-ASCA, 
nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17, 
16.579/19 e 18.150 de 25 de abril de 2023.  

 
Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2024. 

 
Deputado ÁLVARO PORTO 

Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
Convoco, nos termos do art. 125, I , do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: CORONEL ALBERTO FEITOSA 
(PL), DÉBORA ALMEIDA (PSDB), JOÃO PAULO (PT), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), RODRIGO FARIAS (PSB), ROMERO 
ALBUQUERQUE (UNIÃO), SILENO GUEDES (PSB), WALDEMAR BORGES (PSB), membros titulares, e, na ausência destes, os 
Deputados suplentes: DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO FILHO (PSB), FABRIZIO FERRAZ (SOLIDARIEDADE), JOAQUIM LIRA 
(PV), JOÃOZINHO TENÓRIO (PRD), KAIO MANIÇOBA (PP), MÁRIO RICARDO (REPUBLICANOS), RENATO ANTUNES (PL), 
ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) para participarem da reunião a ser realizada às 9h30min (nove horas e trinta minutos) do dia 06 (seis) 
de agosto, terça-feira, do corrente ano, no Plenarinho II, Deputado João Lyra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de 
Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 
DISTRIBUIÇÃO: 
I) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar nº 2140/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Dispõe sobre a extinção de créditos 
tributários e não tributários do Estado de Pernambuco e de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em Dívida Ativa ou já 
enviados à PGE para cobrança, por dação em pagamento mediante entrega de bens móveis, imóveis, semoventes, mercadorias e 
produtos em geral, ou mediante a execução de serviços ou de obras de utilidade pública.) 
Regime de urgência 
 
2) Projeto de Lei Complementar nº 2141/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Dispõe sobre transação de créditos 
tributários e não tributários do Estado de Pernambuco e de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em dívida ativa ou já 
enviados à Procuradoria Geral do Estado para cobrança.) 
Regime de urgência 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 2091/2024, de autoria do Deputado Luciano Duque (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, 
para incluir o Espetáculo Massacre de Angico - A Morte de Lampião, encenado em Serra Talhada) 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 2092/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Estabelece diretrizes para o Incentivo à 
Formação de Bancos Comunitários de Sementes e Mudas) 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 2093/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Institui a Política Permanente de 
Conscientização da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) no Estado de Pernambuco) 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 2094/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria o Protocolo Estadual de Ensino Ético 
de Utilização da Inteligência Artificial (IA) nas escolas da rede pública de ensino do Estado de Pernambuco) 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 2095/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Altera a Lei nº 13.484, de 29 de junho 
de 2008, que institui o Programa de Desenvolvimento do Setor Automotivo do Estado de Pernambuco, com a finalidade de garantir a 
melhor execução do incentivo fiscal) 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 2096/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Valorização e 
Garantia de Direitos aos Profissionais de Coleta de Resíduos e Limpeza Urbana em Pernambuco) 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PLO 776/2023  

7) Projeto de Lei Ordinária nº 2097/2024, de autoria do Deputado Álvaro Porto (Ementa: Declara de Utilidade Pública o Ilé Axé Alafin 
Abomim & Obá Sabá (Sociafro)) 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 2098/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Institui o Programa Estadual de Cirurgias 
Capilares para pessoas vítimas de doenças graves ou acidentes que resultem em perda capilar significativa em Pernambuco) 
 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 2099/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 11.206, de 31 de março de 
1995, que dispõe sobre a política florestal do Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de aumentar o percentual de área 
recuperada ou regenerada) 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 2100/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Altera a Lei nº 17.685, de 26 de janeiro 
de 2022, que dispõe sobre a liberdade religiosa e a aplicação de sanções administrativas a quem praticar atos de discriminação por 
motivo de religião ou crença, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Clodoaldo 
Magalhães e Gustavo Gouveia, a fim de incluir penalidades administrativas e dá outras providências) 
 
11) Projeto de Lei Ordinária nº 2101/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de incluir o Dia Estadual das Mães que oram pelos filhos) 
 
12) Projeto de Lei Ordinária nº 2102/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de proibir a cobrança de sacolas plásticas e/ou de papel, bem como, a vedação de suspensão do fornecimento 
gratuito destes ao consumidor e dá outras providências) 
 
13) Projeto de Lei Ordinária nº 2103/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Cria o Programa Estadual de Incentivo do 
Desempenho Escolar para estudantes da 5ª à 9ª séries do ensino fundamental e da 1ª à 3ª séries do ensino médio da rede pública 
estadual de ensino de Pernambuco) 
 
14) Projeto de Lei Ordinária nº 2104/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Obriga todas as escolas de ensino 
fundamental II, médio e profissionalizante de Pernambuco, públicas ou privadas, a disponibilizarem aparelho desfibrilador externo 
automático) 
 
15) Projeto de Lei Ordinária nº 2105/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 
2005, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de assegurar ao paciente menor de idade o direito ao acompanhamento 
do seu responsável legal ou pessoa por ele indicada durante todo período de atendimento em consultas médicas ou qualquer 
procedimento adotado nos cuidados à saúde.) 
 
16) Projeto de Lei Ordinária nº 2106/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.619, de 
14 de outubro de 2015, que dispõe sobre o funcionamento de Academias de musculação e demais estabelecimentos de 
Condicionamento Físico, Iniciação e Prática Esportiva, de Ensino de Esportes e de Recreação Esportiva, originada de projeto de 
lei de autoria do Deputado Augusto César, a fim de assegurar o direito a acompanhante, durante a realização de avaliação física, 
avaliação funcional e anamnese, e dispor sobre os procedimentos a serem adotados nas hipóteses de assédio sexual em suas 
dependências) 
 
17) Projeto de Lei Ordinária nº 2107/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de 
conscientização sobre a importância dos Conselhos Tutelares, no âmbito do Estado de Pernambuco) 
 
18) Projeto de Lei Ordinária nº 2108/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de 
dezembro de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos 
cargos e empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei do Deputado Ricardo Costa, a fim de aperfeiçoar disposições relativas a candidatas 
gestantes, puérperas ou lactantes) 
 
19) Projeto de Lei Ordinária nº 2109/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.585, de 17 de 
maio de 2004, que cria regime especial de atendimento, para fins de renda, emprego, qualificação técnica e profissional, às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar, originada de projeto de lei de autoria da deputada Jacilda Urquisa, a fim de estabelecer a 
Política Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e incluir novos conceitos) 
 
20) Projeto de Lei Ordinária nº 2110/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro 
de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e 
empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado 
de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, para dispor sobre a fixação do critério do sexo 
biológico em testes de aptidão física ou provas práticas em concursos públicos estaduais em Pernambuco) 
 
21) Projeto de Lei Ordinária nº 2111/2024, de autoria da Deputada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 18.173, de 12 de junho de 
2023, que institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência 
Doméstica e Familiar e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Socorro Pimentel, a fim de incluir 
novos princípios, diretrizes e outras providências) 
 
22) Projeto de Lei Ordinária nº 2114/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de incluir a campanha “eu freio para os animais” na programação do Maio Amarelo.) 
 
23) Projeto de Lei Ordinária nº 2115/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Esclerose Tuberosa, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
24) Projeto de Lei Ordinária nº 2116/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Lynch, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.)  

Editais

Ato

MESA DIRETORA 
Presidente, Deputado Álvaro Porto 

1º Vice-Presidente, Deputado Aglailson Victor 

2º Vice-Presidente, Deputado Francismar Pontes 

1º Secretário, Deputado Gustavo Gouveia 

2º Secretário, Deputado Pastor Cleiton Collins 

3ª Secretária, Deputada Socorro Pimentel 

4º Secretário, Deputado Joel da Harpa 

1° Suplente, Deputado Rodrigo Farias 

2° Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho 

3° Suplente, Deputado Gilmar Júnior 

4° Suplente, Deputado Coronel Alberto Feitosa 

5° Suplente, Deputado William Brigido 

6° Suplente, Deputado Joaozinho Tenório 

7° Suplente, Deputado France Hacker

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
Superintendente-Geral - Isaltino Jose do Nascimento Filho 
Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva 
Secretário-Geral da Mesa Diretora - Mauricio Moura Maranhão da Fonte 
Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva 
Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos 
Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno 
Su  perintendente Administrativo - Jose Luiz de Oliveira Junior 
Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo 
Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima 
Superintendente Militar e de Segurança Legislativa - Coronel Ely Jobson Bezerra de Melo 
Superintendente de Gestão de Pessoas - Danielle Crhistina de Aguiar 
Superintendente de Comunicação Social - Helena Castro de Alencar 
Superintendente de Tecnologia da Informação - Braulio Jose de Lira Clemente Torres 
Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos 
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Wildy Ferreira Xavier 
Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho 

Superintendente Parlamentar - Álvaro Figueiredo Maia de Mendonça Júnior 
Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Jose Airton Paes dos Santos 
Delegado-Geral da Superintendência de Inteligência Legislativa - Ariosto Esteves

COORDENAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  
LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA: 

 
SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA  

(Lei nº 15.161/2013, inciso V do § 6º do art. 4º) 
 

Secretário-Geral da Mesa Diretora 
Maurício Moura Maranhão da Fonte 

 
Chefe do Departamento de Serviços Técnicos-Legislativos 

Fábio Vinícius Ferreira Moreira 
 

Assistentes técnicos 
Alécio Nicolak e Anderson Galvão
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25) Projeto de Lei Ordinária nº 2117/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Wolff-Parkinson-White (WPW), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, 
tratamento adequado e apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.)  
 
26) Projeto de Lei Ordinária nº 2118/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Ehlers-Danlos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
27) Projeto de Lei Ordinária nº 2119/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento 
adequado e apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
28) Projeto de Lei Ordinária nº 2121/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Doença de Huntington, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
29) Projeto de Lei Ordinária nº 2122/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Guillain-Barré, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
30) Projeto de Lei Ordinária nº 2123/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Guillain-Barré, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco) 
 
31) Projeto de Lei Ordinária nº 2124/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Sjögren, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
32) Projeto de Lei Ordinária nº 2125/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Sotos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
33) Projeto de Lei Ordinária nº 2127/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre diminuição do custo 
para atividades físicas em academias para pacientes bariátricos.) 
 
34) Projeto de Lei Ordinária nº 2128/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Obriga a instalação de equipamento 
denominado "boca-de-lobo inteligente" nas novas bocas-de-lobo e nas revisadas na rede de drenagem de águas pluviais das vias 
públicas do Estado de Pernambuco.) 
 
35) Projeto de Lei Ordinária nº 2130/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Noonan, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
36) Projeto de Lei Ordinária nº 2131/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 
2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de determinar a obrigatoriedade de atendimento excepcional nos casos que especifica e dá outras providências.) 
 
37) Projeto de Lei Ordinária nº 2132/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Institui a Política Estadual de 
conscientização, enfrentamento e tratamento da Febre Oropouche em Pernambuco.) 
 
38) Projeto de Lei Ordinária nº 2133/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de tampas 
fixas em garrafas PET e embalagens fabricadas ou envasadas em Pernambuco e dá outras providências.) 
 
39) Projeto de Lei Ordinária nº 2134/2024, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, 
para incluir o Dia Estadual S de valorização e reconhecimento do Serviço Social do Comércio (SESC) e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC).) 
 
40) Projeto de Lei Ordinária nº 2135/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de incluir o direito do consumidor à proteção contra práticas discriminatórias.) 
 
41) Projeto de Lei Ordinária nº 2136/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política de Atenção, Diagnóstico e Tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME) e dá outras providências.) 
 
42) Projeto de Lei Ordinária nº 2137/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 17.564, de 27 de 
dezembro de 2021, que dispõe sobre a Política Estadual de Valorização da Vida nas Escolas Públicas Estaduais, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de estabelecer regras adicionais de 
proteção) 
 
43) Projeto de Lei Ordinária nº 2138/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.003, de 19 de abril de 
2017, que impõe a divulgação de cartilhas institucionais nas escolas públicas e privadas do Estado de Pernambuco, originada de projeto 
de lei de autoria do Deputado Augusto César, a fim de incluir a divulgação da Cartilha “Eu Me Protejo porque Meu Corpinho é Meu”. ) 
 
44) Projeto de Lei Ordinária nº 2139/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual de Educação Digital Consciente e dá outras providências.) 
 
III) PROJETO DE RESOLUÇÃO: 
 
1) Projeto de Resolução 2126/2024, de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Inscreve o nome da Dona Cotinha no Livro do 
Panteão dos Heróis e Heroínas de Pernambuco - Fernando - Santa Cruz.) 
 
DISCUSSÃO 
 
I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar nº 2087/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Promove reestruturação na carreira 
dos cargos públicos que indica.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
1.1.) Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria do Deputado Waldemar Borges (Ementa: Modifica o art. 1º do Projeto de Lei 
Complementar nº 2087/2024, que promove reestruturação na carreira dos cargos públicos que indica.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Luciano Duque 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1926/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia Estadual de Conscientização da Trombocitopenia)  
Relator: Deputado Romero Albuquerque 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 2086/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza supressão de segmentos de 
vegetação de preservação permanente nas áreas em que especifica.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Sileno Guedes 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 2088/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a aderir 
ao Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal de que trata a Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Sileno Guedes 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 2089/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com ou sem a garantia da União.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 2090/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com a garantia da União.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 

III) PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
 
1) Projeto de Resolução nº 1918/2024, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: Submete a indicação da Escola de Samba 
Grêmio Recreativo e Arte Gigante do Samba para obtenção do Registro do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Pernambuco)] 
Relator: Deputado Sileno Guedes 
 
2) Projeto de Resolução nº 1934/2024, de autoria do Deputado Fabrízio Ferraz (Ementa: Submete a indicação do Coral Aboios de 
Serrita para obtenção do Registro do Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco) 
Relator: Deputado Sileno Guedes 
 
3) Projeto de Resolução nº 2004/2024, de autoria do Deputado Sileno Guedes (Ementa: Inscreve o nome de Ariano Vilar Suassuna 
no Livro do Panteão dos Heróis e das Heroínas de Pernambuco - Fernando Santa Cruz.) 
Relator: Deputado Waldemar Borges 
 
IV) PROPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 
 
1) Substitutivo nº 1/2024, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei 
Complementar nº 2039/2024.), ao Projeto de Lei Complementar nº 2039/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Altera 
a Lei 7.741, de 23 de outubro de 1978, que institui o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado João Paulo 
 
2) Emenda Modificativa nº 1/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Altera o Projeto de Lei nº 2039/2024, que modifica 
a Lei nº 7.741, de 23 de outubro de 1978, que instituiu o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.), ao Projeto 
de Lei Complementar nº 2039/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Altera a Lei 7.741, de 23 de outubro de 1978, que 
institui o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado João Paulo 
 
 

Recife, 2 de agosto de 2024 
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 

 
DEPUTADO ANTONIO MORAES 

PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados CORONEL ALBERTO 
FEITOSA (PL), DIOGO MORAES (PSB), ERIBERTO FILHO (PSB), HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PP), JOÃO DE NADEGI (PV), LULA 
CABRAL (SOLIDARIEDADE), RODRIGO FARIAS (PSB) e SOCORRO PIMENTEL (UNIÃO), membros titulares, e, na ausência destes, 
os Deputados suplentes: AGLAILSON VICTOR (PSB), CLÉBER CHAPARRAL (UNIÃO), DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB), IZAÍAS 
REGIS (PSDB), JOÃO PAULO COSTA (PC DO B), KAIO MANIÇOBA (PP), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), RENATO ANTUNES 
(PL) e SILENO GUEDES (PSB), para participarem da Reunião Extraordinária, a ser realizada às 10h (dez horas) do dia 06 de agosto 
(terça-feira) do corrente ano, no Plenarinho II, Deputado João Lyra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da 
União, s/n, Boa Vista, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 
 
DISTRIBUIÇÃO: 
 
I) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
Projeto de Lei Complementar nº 2140/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Dispõe sobre a extinção de créditos 
tributários e não tributários do Estado de Pernambuco e de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em Dívida Ativa ou já 
enviados à PGE para cobrança, por dação em pagamento mediante entrega de bens móveis, imóveis, semoventes, mercadorias e 
produtos em geral, ou mediante a execução de serviços ou de obras de utilidade pública.) 
Regime de urgência. 
 
2. Projeto de Lei Complementar nº 2141/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Dispõe sobre transação de créditos 
tributários e não tributários do Estado de Pernambuco e de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em dívida ativa ou já 
enviados à Procuradoria Geral do Estado para cobrança.) 
Regime de urgência. 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
Projeto de Lei Ordinária nº 2093/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Permanente de 
Conscientização da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) no Estado de Pernambuco.) 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 2095/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Altera a Lei nº 13.484, de 29 de junho 
de 2008, que institui o Programa de Desenvolvimento do Setor Automotivo do Estado de Pernambuco, com a finalidade de garantir a 
melhor execução do incentivo fiscal.) 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 2097/2024, de autoria do Deputado Álvaro Porto (Ementa: Declara de Utilidade Pública o Ilé Axé Alafin 
Abomim & Obá Sabá (Sociafro).) 
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 2098/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui o Programa Estadual de Cirurgias 
Capilares para pessoas vítimas de doenças graves ou acidentes que resultem em perda capilar significativa em Pernambuco.) 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 2100/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Altera a Lei nº 17.685, de 26 de janeiro 
de 2022, que dispõe sobre a liberdade religiosa e a aplicação de sanções administrativas a quem praticar atos de discriminação por 
motivo de religião ou crença, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Clodoaldo 
Magalhães e Gustavo Gouveia, a fim de incluir penalidades administrativas e dá outras providências.) 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 2103/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Cria o Programa Estadual de Incentivo do 
Desempenho Escolar para estudantes da 5ª à 9ª séries do ensino fundamental e da 1ª à 3ª séries do ensino médio da rede pública 
estadual de ensino de Pernambuco.) 
 
7. Projeto de Lei Ordinária nº 2104/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Obriga todas as escolas de ensino 
fundamental II, médio e profissionalizante de Pernambuco, públicas ou privadas, a disponibilizarem aparelho desfibrilador externo 
automático.) 
 
8. Projeto de Lei Ordinária nº 2109/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.585, de 17 de 
maio de 2004, que cria regime especial de atendimento, para fins de renda, emprego, qualificação técnica e profissional, às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar, originada de projeto de lei de autoria da deputada Jacilda Urquisa, a fim de estabelecer a 
Política Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e incluir novos conceitos.) 
 
9. Projeto de Lei Ordinária nº 2115/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Esclerose Tuberosa, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
10. Projeto de Lei Ordinária nº 2116/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Lynch, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
11. Projeto de Lei Ordinária nº 2117/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Wolff-Parkinson-White (WPW), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, 
tratamento adequado e apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
12. Projeto de Lei Ordinária nº 2118/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Ehlers-Danlos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
13. Projeto de Lei Ordinária nº 2119/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento 
adequado e apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
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14. Projeto de Lei Ordinária nº 2121/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Doença de Huntington, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
15. Projeto de Lei Ordinária nº 2122/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Guillain-Barré, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
16. Projeto de Lei Ordinária nº 2123/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Turner estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
17. Projeto de Lei Ordinária nº 2124/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Sjögren, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
18. Projeto de Lei Ordinária nº 2125/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Sotos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
19. Projeto de Lei Ordinária nº 2128/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Obriga a instalação de equipamento 
denominado "boca-de-lobo inteligente" nas novas bocas-de-lobo e nas revisadas na rede de drenagem de águas pluviais das vias 
públicas do Estado de Pernambuco.) 
 
20. Projeto de Lei Ordinária nº 2130/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Noonan, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
21. Projeto de Lei Ordinária nº 2136/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política de Atenção, Diagnóstico e Tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME) e dá outras providências.) 
 
22. Projeto de Lei Ordinária nº 2137/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 17.564, de 27 de 
dezembro de 2021, que dispõe sobre a Política Estadual de Valorização da Vida nas Escolas Públicas Estaduais, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de estabelecer regras adicionais de 
proteção.) 
 
23. Projeto de Lei Ordinária nº 2142/2024 - PLDO 2025, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Estabelece as diretrizes 
orçamentárias do Estado de Pernambuco para o exercício de 2025, nos termos dos arts. 37, inciso XX; 123, § 2º; 124, § 1º, inciso I, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 31, de 2008; e 131, da Constituição do Estado de Pernambuco.) 
 
DISCUSSÃO: 
 
I) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1. Projeto de Lei Complementar nº 2039/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Altera a Lei 7.741, de 23 de outubro 
de 1978, que institui o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Rodrigo Farias. 
 
1.1 Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei 
Complementar nº 2039/2024.)  
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Rodrigo Farias. 
 
1.2 Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Altera o Projeto de Lei nº 2039/2024, que modifica 
a Lei nº 7.741, de 23 de outubro de 1978, que instituiu o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Rodrigo Farias. 
 
2. Projeto de Lei Complementar nº 2087/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Promove reestruturação na carreira 
dos cargos públicos que indica.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Izaías Régis. 
 
2.1 Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria do Deputado Waldemar Borges (Ementa: Modifica o art. 1º, do Projeto de Lei 
Complementar nº 2087/2024, que promove reestruturação na carreira dos cargos públicos que indica.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Izaías Régis. 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 2036/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo 
Aditivo ao Contrato firmado com a União, ao amparo da Lei Federal nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, para introduzir as alterações 
previstas na Lei Complementar Federal nº 201, de 24 de outubro de 2023.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Rodrigo Farias. 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 2088/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a aderir 
ao Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal de que trata a Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Coronel Alberto Feitosa. 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 2089/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com ou sem a garantia da União.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Eriberto Filho.  
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 2090/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com a garantia da União.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Izaías Régis. 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 2112/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, Crédito 
Suplementar relativo ao exercício de 2024, no valor de R$ 14.962.377,00 em favor da Procuradoria Geral de Justiça.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Izaías Régis. 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 2113/2024, de autoria da Governadora do Estado (Ementa: Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, Crédito 
Suplementar relativo ao exercício de 2024, no valor de R$ 15.000.000,00 em favor do Tribunal de Justiça de Pernambuco.) 
Regime de urgência. 
Relator: Deputado Kaio Maniçoba. 

 
Recife, 02 de agosto de 2024. 

 
DEPUTADA DÉBORA ALMEIDA 

Presidente 
 

 

 
 
 
 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

Convoco nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados: RENATO ANTUNES (PL), 
ERIBERTO FILHO (PSB), JEFERSON TIMÓTEO (PP), JOÃOZINHO TENÓRIO (PRD), ROMERO SALES FILHO (UNIÃO) e WILLIAM 
BRÍGIDO (REPUBLICANOS), membros titulares, e os Deputados: CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), CORONEL ALBERTO 
FEITOSA (PL), EDSON VIEIRA (UNIÃO), JARBAS FILHO (MDB), LUCIANO DUQUE (SOLIDARIEDADE), SIMONE SANTANA (PSB) 
e WALDEMAR BORGES (PSB), membros suplentes, para se fazerem presentes à Reunião Ordinária a ser realizada às 10h30 (dez 

horas e trinta minutos), do dia 06 (seis) de agosto de 2024, terça-feira, no Plenarinho II, Deputado João Lyra Filho, localizado no Edifício 
Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista - Recife/PE, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 
 
DISTRIBUIÇÃO 
 
I) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar n° 2140/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Dispõe sobre a extinção de créditos 
tributários e não tributários do Estado de Pernambuco e de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em Dívida Ativa ou já 
enviados à PGE para cobrança, por dação em pagamento mediante entrega de bens móveis, imóveis, semoventes, mercadorias e 
produtos em geral, ou mediante a execução de serviços ou de obras de utilidade pública.) 
Regime de Urgência 
 
2) Projeto de Lei Complementar n° 2141/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Dispõe sobre transação de créditos 
tributários e não tributários do Estado de Pernambuco e de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em dívida ativa ou já 
enviados à Procuradoria Geral do Estado para cobrança.) 
Regime de Urgência 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 2091/2024, de autoria do Deputado Luciano Duque (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, 
para incluir o Espetáculo Massacre de Angico - A Morte de Lampião, encenado em Serra Talhada.) 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 2092/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (EMENTA: Estabelece diretrizes para o Incentivo à 
Formação de Bancos Comunitários de Sementes e Mudas.) 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 2093/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Institui a Política Permanente de 
Conscientização da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) no Estado de Pernambuco.) 
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 2094/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Cria o Protocolo Estadual de Ensino Ético 
de Utilização da Inteligência Artificial (IA) nas escolas da rede pública de ensino do Estado de Pernambuco.) 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 2095/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Altera a Lei nº 13.484, de 29 de junho 
de 2008, que institui o Programa de Desenvolvimento do Setor Automotivo do Estado de Pernambuco, com a finalidade de garantir a 
melhor execução do incentivo fiscal.) 
 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 2096/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Institui a Política Estadual de Valorização 
e Garantia de Direitos aos Profissionais de Coleta de Resíduos e Limpeza Urbana em Pernambuco.) 
Tramitação em conjunto com o Projeto de Lei Ordinária nº 776/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho 
Distribuído por dependência ao Deputado Joãozinho Tenório 
 
7) Projeto de Lei Ordinária nº 2097/2024, de autoria do Deputado Álvaro Porto (EMENTA: Declara de Utilidade Pública o Ilé Axé Alafin 
Abomim & Obá Sabá (Sociafro).) 
 
8) Projeto de Lei Ordinária nº 2098/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Institui o Programa Estadual de Cirurgias 
Capilares para pessoas vítimas de doenças graves ou acidentes que resultem em perda capilar significativa em Pernambuco.) 
9) Projeto de Lei Ordinária nº 2099/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Altera a Lei nº 11.206, de 31 de março de 
1995, que dispõe sobre a política florestal do Estado de Pernambuco e dá outras providências, a fim de aumentar o percentual de área 
recuperada ou regenerada.) 
 
10) Projeto de Lei Ordinária nº 2100/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (EMENTA: Altera a Lei nº 17.685, de 26 de janeiro 
de 2022, que dispõe sobre a liberdade religiosa e a aplicação de sanções administrativas a quem praticar atos de discriminação por 
motivo de religião ou crença, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria dos Deputados Clodoaldo 
Magalhães e Gustavo Gouveia, a fim de incluir penalidades administrativas e dá outras providências.) 
 
11) Projeto de Lei Ordinária nº 2101/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de incluir o Dia Estadual das Mães que oram pelos filhos.) 
 
12) Projeto de Lei Ordinária nº 2102/2024, de autoria do Deputado Abimael Santos (EMENTA: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de proibir a cobrança de sacolas plásticas e/ou de papel, bem como, a vedação de suspensão do fornecimento 
gratuito destes ao consumidor e dá outras providências.) 
 
13) Projeto de Lei Ordinária nº 2103/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (EMENTA: Cria o Programa Estadual de Incentivo 
do Desempenho Escolar para estudantes da 5ª à 9ª séries do ensino fundamental e da 1ª à 3ª séries do ensino médio da rede pública 
estadual de ensino de Pernambuco.) 
 
14) Projeto de Lei Ordinária nº 2104/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (EMENTA: Obriga todas as escolas de ensino 
fundamental II, médio e profissionalizante de Pernambuco, públicas ou privadas, a disponibilizarem aparelho desfibrilador externo 
automático.) 
 
15) Projeto de Lei Ordinária nº 2105/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo (EMENTA: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 
2005, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de assegurar ao paciente menor de idade o direito ao acompanhamento 
do seu responsável legal ou pessoa por ele indicada durante todo período de atendimento em consultas médicas ou qualquer 
procedimento adotado nos cuidados à saúde.) 
 
16) Projeto de Lei Ordinária nº 2106/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 15.619, de 14 
de outubro de 2015, que dispõe sobre o funcionamento de Academias de musculação e demais estabelecimentos de Condicionamento 
Físico, Iniciação e Prática Esportiva, de Ensino de Esportes e de Recreação Esportiva, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Augusto César, a fim de assegurar o direito a acompanhante, durante a realização de avaliação física, avaliação funcional e 
anamnese, e dispor sobre os procedimentos a serem adotados nas hipóteses de assédio sexual em suas dependências.) 
 
17) Projeto de Lei Ordinária nº 2107/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Institui a Política Estadual de 
conscientização sobre a importância dos Conselhos Tutelares, no âmbito do Estado de Pernambuco.) 
 
18) Projeto de Lei Ordinária nº 2108/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 14.538, de 14 
de dezembro de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos 
cargos e empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei do Deputado Ricardo Costa, a fim de aperfeiçoar disposições relativas a candidatas 
gestantes, puérperas ou lactantes.) 
 
19) Projeto de Lei Ordinária nº 2109/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 12.585, de 17 
de maio de 2004, que cria regime especial de atendimento, para fins de renda, emprego, qualificação técnica e profissional, às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar, originada de projeto de lei de autoria da deputada Jacilda Urquisa, a fim de estabelecer a 
Política Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e incluir novos conceitos.) 
 
20) Projeto de Lei Ordinária nº 2110/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (EMENTA: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro 
de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e 
empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado 
de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, para dispor sobre a fixação do critério do sexo 
biológico em testes de aptidão física ou provas práticas em concursos públicos estaduais em Pernambuco.) 
 
21) Projeto de Lei Ordinária nº 2111/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 18.173, de 12 
de junho de 2023, que institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de 
Violência Doméstica e Familiar e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Socorro Pimentel, a fim de 
incluir novos princípios, diretrizes e outras providências.) 
 
22) Projeto de Lei Ordinária nº 2114/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de incluir a campanha “eu freio para os animais” na programação do Maio Amarelo.) 
 
23) Projeto de Lei Ordinária nº 2115/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Esclerose Tuberosa, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
24) Projeto de Lei Ordinária nº 2116/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Lynch, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
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25) Projeto de Lei Ordinária nº 2117/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Wolff-Parkinson-White (WPW), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, 
tratamento adequado e apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
26) Projeto de Lei Ordinária nº 2118/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Ehlers-Danlos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
27) Projeto de Lei Ordinária nº 2119/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento 
adequado e apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
28) Projeto de Lei Ordinária nº 2120/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Fibrose Cística, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
29) Projeto de Lei Ordinária nº 2121/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Doença de Huntington, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
30) Projeto de Lei Ordinária nº 2122/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Guillain-Barré, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e 
apoio multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
31) Projeto de Lei Ordinária nº 2123/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Turner estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
32) Projeto de Lei Ordinária nº 2124/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Sjögren, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
33) Projeto de Lei Ordinária nº 2125/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Sotos, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
34) Projeto de Lei Ordinária nº 2127/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (EMENTA: Dispõe sobre diminuição do custo 
para atividades físicas em academias para pacientes bariátricos.) 
 
35) Projeto de Lei Ordinária nº 2128/2024, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (EMENTA: Obriga a instalação de 
equipamento denominado "boca-de-lobo inteligente" nas novas bocas-de-lobo e nas revisadas na rede de drenagem de águas pluviais 
das vias públicas do Estado de Pernambuco.) 
 
36) Projeto de Lei Ordinária nº 2130/2024, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Síndrome de Noonan, estabelecendo diretrizes para o diagnóstico precoce, tratamento adequado e apoio 
multidisciplinar no Estado de Pernambuco.) 
 
37) Projeto de Lei Ordinária nº 2131/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de determinar a obrigatoriedade de atendimento excepcional nos casos que especifica e dá outras providências.) 
 
38) Projeto de Lei Ordinária nº 2132/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Institui a Política Estadual de 
conscientização, enfrentamento e tratamento da Febre Oropouche em Pernambuco.) 
 
39) Projeto de Lei Ordinária nº 2133/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (EMENTA: Estabelece a obrigatoriedade de tampas 
fixas em garrafas PET e embalagens fabricadas ou envasadas em Pernambuco e dá outras providências.) 
 
40) Projeto de Lei Ordinária nº 2134/2024, de autoria do Deputado Antônio Moraes (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, para incluir o Dia Estadual S de valorização e reconhecimento do Serviço Social do Comércio (SESC) e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (SENAC).) 
 
41) Projeto de Lei Ordinária nº 2135/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de incluir o direito do consumidor à proteção contra práticas discriminatórias.) 
 
42) Projeto de Lei Ordinária nº 2136/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política de Atenção, Diagnóstico e Tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME) e dá outras providências.) 
 
43) Projeto de Lei Ordinária nº 2137/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Altera a Lei nº 17.564, de 27 de 
dezembro de 2021, que dispõe sobre a Política Estadual de Valorização da Vida nas Escolas Públicas Estaduais, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de estabelecer regras adicionais de 
proteção.) 
 
44) Projeto de Lei Ordinária nº 2138/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Altera a Lei nº 16.003, de 19 de abril 
de 2017, que impõe a divulgação de cartilhas institucionais nas escolas públicas e privadas do Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Augusto César, a fim de incluir a divulgação da Cartilha “Eu Me Protejo porque Meu Corpinho é 
Meu”.) 
 
45) Projeto de Lei Ordinária nº 2139/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (EMENTA: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual de Educação Digital Consciente e dá outras providências.) 
 
DISCUSSÃO 
 
I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: 
 
1) Projeto de Lei Complementar nº 2087/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Promove reestruturação na carreira 
dos cargos públicos que indica.) 
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
1.1) Emenda Modificativa n° 01/2024, de autoria do Deputado Waldemar Borges (EMENTA: Modifica o art. 1º, do Projeto de Lei 
Complementar nº 2087/2024, que promove reestruturação na carreira dos cargos públicos que indica.) 
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) Projeto de Lei Ordinária nº 2036/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Termo Aditivo ao Contrato firmado com a União, ao amparo da Lei Federal nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, para introduzir as 
alterações previstas na Lei Complementar Federal nº 201, de 24 de outubro de 2023.) 
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
2) Projeto de Lei Ordinária nº 2086/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Autoriza supressão de segmentos de 
vegetação de preservação permanente nas áreas em que especifica.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Eriberto Filho 
 
3) Projeto de Lei Ordinária nº 2088/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Autoriza o Estado de Pernambuco a aderir 
ao Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal de que trata a Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Luciano Duque  
 
4) Projeto de Lei Ordinária nº 2089/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com ou sem a garantia da União.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Joaquim Lira 
 
5) Projeto de Lei Ordinária nº 2090/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, com a garantia da União.) 
Regime de urgência 
Relator: Deputado Eriberto Filho 

III) PROPOSIÇÕES ACESSÓRIAS:  
 
1) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Deputada Dani Portela (EMENTA: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei 
Complementar nº 2039/2024.), ao Projeto de Lei Complementar nº 2039/2024, de autoria da Governadora do Estado (EMENTA: Altera 
a Lei 7.741, de 23 de outubro de 1978, que institui o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.) 
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
2) Emenda Modificativa nº 01/2024, de autoria da Governadora do Estado ao Projeto de Lei Complementar nº 2039/2024, de autoria 
da Governadora do Estado (EMENTA: Altera o Projeto de Lei nº 2039/2024, que modifica a Lei nº 7.741, de 23 de outubro de 1978, que 
instituiu o Código de Administração Financeira do Estado de Pernambuco.)  
Regime de Urgência 
Relator: Deputado Joãozinho Tenório 
 
3) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera integralmente a redação 
do Projeto de Lei Ordinária nº 1094/2023.), ao Projeto de Lei Ordinária nº 1094/2023, de autoria do Deputado Luciano Duque 
(EMENTA: Estabelece penalidades administrativas destinadas a combater o roubo, o furto e a receptação de cabos e fios metálicos, 
geradores, baterias, transformadores e placas metálicas no Estado.) 
Relator: Deputado Eriberto Filho 

 
Recife, 02 de agosto de 2024. 

 
DEPUTADO JOAQUIM LIRA 

PRESIDENTE 
 
 

 

 
 
 

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: Deputado Cleber Chaparral 
(UNIÃO), Deputado Gilmar Júnior (PV), Deputado Izaías Régis (PSDB), Deputado Sileno Guedes (PSB), membros titulares, e, na 
ausência destes, os Deputados suplentes: Deputado Abimael Santos (PL), Deputado Joel Da Harpa (PL), Deputado Luciano Duque 
(SOLIDARIEDADE), Deputada Simone Santana (PSB), Deputada Socorro Pimentel (UNIÃO), para participarem da Reunião Ordinária 
a ser realizada às 11h15 (onze horas e quinze minutos) do dia 06 de agosto de 2024, (terça-feira), no Plenarinho II, localizado no 
Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/nº, Boa Vista. 
 
DISTRIBUIÇÃO: 
 
 PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:  
 
1) PLO nº 1990/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Institui a Política Estadual de Formação Continuada de Professores 
em Educação Inclusiva, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PLO n° 1532/2024. 
 
2) PLO nº 1991/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 18.100, de 28 de dezembro de 2022, 
que institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de diagnóstico precoce e atendimento multiprofissional para 
pessoas com síndrome de Down, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a fim de ampliar as diretrizes da 
política para incluir o diagnóstico precoce de comorbidades relacionadas à síndrome de Down. 
 
3) PLO nº 1992/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 17.925, de 8 de setembro de 2022, que 
institui a Política Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Clarissa Tércio, a 
fim de incluir novas medidas. 
 
4) PLO nº 1993/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, 
a fim de instituir meios de registro de descumprimentos da Lei e dá outras providências. 
 
5) PLO nº 1994/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro de 2002, 
que dispõe sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Teresa Duere, a fim de 
instituir, nos estabelecimentos de ensino, treinamento para o atendimento aos alunos com epilepsia. 
 
6) PLO nº 1995/2024, de autoria do Deputado Jeferson Timóteo. Ementa: Reconhece a pessoa com doença rara como pessoa com 
deficiência e dá outras providências. 
 
7) PLO nº 1996/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro de 2002, que dispõe 
sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Teresa Duere, a fim de ampliar 
garantias à criança com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento no ambiente escolar. 
 
8) PLO nº 1998/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Estadual de Diagnóstico e tratamento dos 
transtornos de ansiedade e da depressão no Estado de Pernambuco. 
 
9) PLO nº 2001/2024, de autoria do Deputado João de Nadegi. Ementa: Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro 2002, que dispõe 
sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de lei da Deputada Teresa Duere, a fim de estabelecer 
procedimentos para a educação especial de pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA. 
 
10) PLO nº 2006/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Dispõe sobre a vacinação gratuita contra o HPV, Papiloma Vírus 
Humano, para meninas, mulheres e pessoas com útero na Rede Estadual de Saúde do Estado de Pernambuco e dá outras 
providências. 
 
11) PLO nº 2007/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo. Ementa: Determina que todos os aeroportos de Pernambuco, públicos 
ou privados, onde circulem, diária ou periodicamente, número igual ou superior a duas mil pessoas, que não disponham de desfibrilador 
convencional, disponibilizem aparelho desfibrilador externo automático. 
 
12) PLO nº 2011/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Dispõe sobre a promoção da acessibilidade no ecoturismo 
e no turismo sustentável para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 
13) PLO nº 2015/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Estadual de Mães e Gestantes Acadêmicas no 
Estado de Pernambuco. 
 
14) PLO nº 2018/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Determina a utilização de postes de iluminação em concreto nas 
áreas que especifica em Pernambuco e dá outras providências. 
 
15) PLO nº 2019/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 17.768, de 3 de maio 2022, que institui a Política 
Estadual de Atendimento à Gestante no Estado de Pernambuco, originada do projeto de lei de autoria do Deputado William Brígido, a 
fim de ampliar os direitos à parturiente. 
 
16) PLO nº 2021/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Altera a Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022, que dispõe 
sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à Primeira Infância e dá outras providências, 
originada de projeto de lei de autoria da Deputada Priscila Krause, a fim de incluir regras de proteção para crianças com microcefalia. 
 
17) PLO nº 2022/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 14.916, de 18 de janeiro de 2013, que 
concede às pessoas com deficiência gratuidade nos veículos do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana 
do Recife - STPP/RMR, a fim de incluir as doenças raras e uniformizar o conceito para fins de gratuidade no Sistema de Transporte 
Público de Passageiros. 
 
18) PLO nº 2023/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 11.519, de 5 de janeiro de 1998, que 
estabelece critérios para concessão de gratuidade no transporte público de passageiros em todo o território do Estado de Pernambuco 
e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Pedro Eugênio, a fim de incluir as doenças raras e 
uniformizar o conceito para fins de gratuidade no Sistema de Transporte Público de Passageiros. 
 
19) PLO nº 2024/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que 
institui a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de inserir novas condições de saúde para ampliar a cobertura protetiva à 
pessoa com deficiência. 
 
20) PLO nº 2025/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 14.250, de 17 de dezembro de 2010, 
que altera denominação, competências e atribuições do Fundo Estadual de Habitação - FEHAB instituído pela Lei nº 11.796, de 4 de 
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julho de 2000, e alterações, e dá outras providências, a fim de incluir a destinação do fundo aos programas habitacionais ou de locação 
social para pessoas com diagnóstico de doença rara. 
 
21) PLO nº 2026/2024, de autoria do Deputado Doriel Barros. Ementa: Altera a Lei nº 18.003, de 20 de dezembro de 2022, que 
institui o Programa de Proteção à Saúde do Trabalhador Rural Exposto à Radiação Ultravioleta no âmbito do Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Roberta Arraes, a fim de incluir o estabelecimento de 
iniciativas que viabilizem o fornecimento de protetores solares aos agricultores familiares, bem como aos trabalhadores 
assalariados rurais. 
 
22) PLO nº 2028/2024, de autoria do Deputado Willian Brígido. Ementa: Altera a Lei nº 16.153, de 3 de outubro de 2017, que 
dispõe sobre normas de segurança nos estabelecimentos bancários e financeiros no Estado de Pernambuco, originada de projeto 
de lei de autoria dos Deputados Ricardo Costa, Rodrigo Novaes, Terezinha Nunes e Clodoaldo Magalhães, a fim de dispor sobre 
a disponibilização de terminais de autoatendimento acessíveis. 
 
23) PLO nº 2030/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que 
institui a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de incluir pessoas com esquizofrenia. 
 
24) PLO nº 2031/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Determina a notificação compulsória por parte das 
Academias, Estabelecimentos e/ou Prestadores de Serviços de Atividade Física e assemelhados, na ocorrência de assédio contra 
a mulher e dá outras providências. 
 
25) PLO nº 2033/2024, de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho. Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, 
que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de assegurar o direito dos pais ou responsáveis de crianças e 
adolescentes de acompanhá-los durante o momento da aplicação da anestesia, no período pré-operatório. 
 
26) PLO nº 2034/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 16.543, de 9 de janeiro de 2019, que 
determina a reparação dos danos causados ao patrimônio público estadual, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a fim de estabelecer o dever de reparação por danos ao patrimônio público 
e demais ocorrências que causem prejuízos ao bem comum em razão da prática de direção perigosa. 
 
27) PLO nº 2043/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Cria o Estatuto do Doador de Medula Óssea em 
Pernambuco. 
 
28) PLO nº 2045/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Cria o Banco de Dados de Registro Estadual de Pacientes 
com Esclerose Lateral Amiotrófica - ELA, de base populacional em Pernambuco e dá outras providências. 
 
29) PLO nº 2046/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Cria o Programa de Garantia da Proteção e Assistência 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Calamidade Pública em Pernambuco. 
 
30) PLO nº 2047/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, 
a fim de assegurar a permanência de até dois acompanhantes às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante o 
internamento em hospitais, unidades de pronto atendimento (UPAs), maternidades e demais instituições da rede pública e privada 
de saúde. 
 
31) PLO nº 2048/2024, de autoria do Deputado Rodrigo Farias. Ementa: Altera a Lei nº 12.578, de 13 de maio de 2004, que 
estabelece normas suplementares à Legislação Federal no tocante ao uso e consumo de produtos fumígenos no âmbito do 
Estado de Pernambuco, a fim de divulgar a proibição de utilização de cigarros eletrônicos. 
 
32) PLO nº 2055/2024, de autoria do Deputado Eriberto Filho. Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política 
Estadual de Atendimento aos Indivíduos com Cefaleias Primárias. 
 
33) PLO nº 2065/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, 
a fim de incluir o Símbolo Internacional da Pessoa com TEA nos casos que indica. 
 
34) PLO nº 2066/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Determina restrições sobre a utilização de peeling de fenol 
ou procedimentos assemelhados em Pernambuco e dá outras providências. 
 
35) PLO nº 2067/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Cria o Programa Estadual de Identificação 
Precoce do Linfoma no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
 
36) PLO nº 2068/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Altera a Lei n° 13.619, de 7 de novembro de 2008, 
que instituiu o Programa Estadual de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PESHIS e dá providências correlatas, a fim de 
estabelecer regras adicionais para execução do Programa. 
 
37) PLO nº 2070/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Prevê a proteção da integridade de pessoas que busquem 
serviços de saúde através da proibição da realização de qualquer atividade, divulgação ou abordagem que tenha por finalidade 
ofender, constranger, assediar ou dissuadir a realizarem seu tratamento, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 
38) PLO nº 2072/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Estabelece diretrizes para a implementação de um 
conjunto integrado de ações destinadas a conferir assistência e proteção jurídica, psicológica e socioeconômica às mães de 
crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual no Estado de Pernambuco. 
 
39) PLO nº 2073/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Cria a cartilha Institucional de Conscientização 
e Incentivo da Doação de Sangue, Órgãos, Tecidos e Leite Materno - Promoção 3D no âmbito do Estado de Pernambuco e dá 
outras providências. 
 
40) PLO nº 2075/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências, 
a fim de garantir a prioridade no atendimento para as mães, os pais e os cuidadores de pessoas com deficiências e atipicidades 
em Pernambuco. 
 
41) PLO nº 2076/2024, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho. Ementa: Altera a Lei nº 17.157, de 7 de janeiro de 2021, 
que institui o Programa Pernambuco na Universidade - PROUNI-PE, a fim de ampliar o rol de beneficiários. 
 
42) PLO nº 2077/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Obriga a sinalização em caçambas compactadoras de lixo 
utilizadas na limpeza urbana, acerca dos riscos do descarte incorreto de materiais perfurocortantes no Estado de Pernambuco e 
dá outras providências. 
 
43) PLO nº 2078/2024, de autoria do Deputado Álvaro Porto. Ementa: Proíbe, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
comercialização e a distribuição de serpentinas metalizadas e produtos similares. 
 
44) PLO nº 2079/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que 
institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo 
Novaes, a fim de obrigar a inclusão da informação ao consumidor sobre a presença do composto bisfenol A (BPA) nos produtos 
e embalagens plásticas comercializados em Pernambuco. 
 
45) PLO nº 2093/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Permanente de Conscientização da 
Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) no Estado de Pernambuco. 
 
46) PLO nº 2096/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui a Política Estadual de Valorização e Garantia de 
Direitos aos Profissionais de Coleta de Resíduos e Limpeza Urbana em Pernambuco. 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PLO Nº ° 776/2023. 
 
47) PLO nº 2098/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior. Ementa: Institui o Programa Estadual de Cirurgias Capilares para 
pessoas vítimas de doenças graves ou acidentes que resultem em perda capilar significativa em Pernambuco. 
 
48) PLO nº 2104/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo. Ementa: Obriga todas as escolas de ensino fundamental II, médio 
e profissionalizante de Pernambuco, públicas ou privadas, a disponibilizarem aparelho desfibrilador externo automático. 
 
49) PLO nº 2105/2024, de autoria do Deputado Mário Ricardo. Ementa: Altera a Lei nº 12.770, de 8 de março de 2005, que dispõe 
sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado e dá outras providências, originada de projeto de lei 
de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de assegurar ao paciente menor de idade o direito ao acompanhamento do seu 
responsável legal ou pessoa por ele indicada durante todo período de atendimento em consultas médicas ou qualquer 
procedimento adotado nos cuidados à saúde. 
 
50) PLO nº 2106/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 15.619, de 14 de outubro de 
2015, que dispõe sobre o funcionamento de Academias de musculação e demais estabelecimentos de Condicionamento Físico, 
Iniciação e Prática Esportiva, de Ensino de Esportes e de Recreação Esportiva, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Augusto César, a fim de assegurar o direito a acompanhante, durante a realização de avaliação física, avaliação 
funcional e anamnese, e dispor sobre os procedimentos a serem adotados nas hipóteses de assédio sexual em suas 
dependências. 

51) PLO nº 2108/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 
2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e 
empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei do Deputado Ricardo Costa, a fim de aperfeiçoar disposições relativas a 
candidatas gestantes, puérperas ou lactantes. 
 
52) PLO nº 2109/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 12.585, de 17 de maio de 2004, 
que cria regime especial de atendimento, para fins de renda, emprego, qualificação técnica e profissional, às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar, originada de projeto de lei de autoria da deputada Jacilda Urquisa, a fim de estabelecer a Política 
Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e incluir novos conceitos. 
 
53) PLO nº 2110/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa. Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, que 
institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos 
públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, para dispor sobre a fixação do critério do sexo 
biológico em testes de aptidão física ou provas práticas em concursos públicos estaduais em Pernambuco. 
 
54) PLO nº 2111/2024, de autoria da Delegada Deputada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 18.173, de 12 de junho de 2023, 
que institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Reeducação Reflexiva dos Autores de Violência 
Doméstica e Familiar e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Socorro Pimentel, a fim de 
incluir novos princípios, diretrizes e outras providências. 
 
DISCUSSÃO: 
 
I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: 
 
1) PLO nº 1666/2024, de autoria da Deputada Simone Santana. Ementa: Dispõe sobre a criação do Relatório Anual 
Socioeconômico da Primeira Infância no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.  
Relator: Deputado Gilmar Júnior. 
 
2) PLO nº 1817/2024, de autoria do Deputado Antônio Morais. Ementa: Altera a Lei nº 13.010, de 27 de abril de 2006, que 
disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis utilizados no envasamento, industrialização e comercialização de Água 
Mineral e Água Adicionada de Sais no Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Bruno Rodrigues, a fim de prever novas penalidades por infrações.  
Relator: Deputado Sileno Guedes. 
 
3) PLO nº 1849/2024, de autoria da Deputada Simone Santana. Ementa: Altera a Lei nº 15.897, de 27 de setembro de 2016, que 
garante as mulheres em situação de violência doméstica e familiar e seus familiares à prioridade de vagas nas escolas públicas 
estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Zé Maurício, a fim de incluir a garantia de transferência de matrícula 
e de estender a previsão para as escolas privadas de educação básica. 
Relator: Dep. Luciano Duque 
 
4) PLO nº 1907/2024, de autoria da Deputada Dani Portela. Ementa: Institui o Sistema Estadual de Esportes e Lazer no Estado 
de Pernambuco e determina providências pertinentes, a fim de incluir a vedação às práticas discriminatórias de identidade de 
gênero, orientação sexual e condição de saúde, no âmbito do esporte e do lazer.  
Relator: Dep. Simone Santana 
 
II) EMENDAS, SUBEMENDAS E SUBSTITUTIVOS 
 
5) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, aos PLO nº 132/2023, nº 280/2023, 
nº 376/2023, nº 515/2023 e nº 522/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, Deputada Socorro Pimentel, Deputada 
Delegada Gleide Ângelo, Deputado Gilmar Junior e Deputada Socorro Pimentel, respectivamente. Ementa: altera a Lei nº 16.714, 
de 26 de novembro de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), no conteúdo curricular dos cursos de formação de Policiais Civis, Militares, Bombeiros Militares e dos Delegados, no 
Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei do Deputado Romero Albuquerque, para acrescer outras disciplinas nos 
conteúdos programáticos dos cursos de formação da Polícia Civil, Polícia Científica, Polícia Penal, Polícia Militar e Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Pernambuco. 
Relator: Deputado Sileno Guedes. 
 
6) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 994/2023, de autoria da 
Deputada Delegada Gleide Ângelo. Ementa: Altera a Lei nº 13.300, de 21 de setembro de 2007, que cria Regime Especial de 
atendimento para a mulher nos casos que indica, em serviços públicos de saúde de referência em cirurgia plástica, no âmbito do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, a fim de prever a possibilidade 
de realização de cirurgia de troca de implante mamário de silicone nos casos que especifica. 
Relator: Deputado Cleber Chaparral. 
 
7) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao PLO nº 1015/2023, de autoria do Deputado 
Antônio Coelho. Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a 
Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de promover a saúde bucal da pessoa com deficiência. 
Relator: Deputado Cleber Chaparral. 
 
8) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, PLO nº 1019/2023, de autoria da 
Deputada Débora Almeida. Ementa: Altera a Lei nº 12.228, de 21 de junho de 2002, que institui a Defesa Sanitária Animal no 
Estado de Pernambuco, e dá outras providências; a Lei nº 15.193, de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Licença 
Sanitária de Estabelecimento Agroindustrial Rural de Pequeno Porte no Estado; e a Lei nº 15.607, de 6 de outubro de 2015, que 
dispõe sobre a Licença Sanitária de pequenas agroindústrias de laticínios, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Claudiano Martins Filho, a fim de dispor sobre o estabelecimento de parâmetros para a 
expedição dos registros de estabelecimentos agroindustriais rurais de pequeno porte, bem como dispor sobre o registro dos 
estabelecimentos avícolas comerciais que possuírem capacidade de alojamento inferior a 1.000 (mil) aves. 
Relator: Deputado Luciano Duque. 
 
9) Substitutivo nº 02/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao PLO nº 1362/2023, de autoria da Deputada 
Débora Almeida. Ementa: Altera a Lei nº 12.532, de 10 de março de 2004, que define diretrizes para política de atenção integral 
aos portadores da doença de Parkinson no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS e dá outras providências, a fim de inserir 
objetivos e diretrizes.  
Relator: Deputada Simone Santana. 
 
10) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 1363/2023, de autoria do 
Deputado Gilmar Júnior. Ementa: cria a Política de Prevenção, Diagnóstico, Enfrentamento e Tratamento das Alterações 
Venolinfáticas em Pernambuco. 
Relator: Deputada Simone Santana. 
 
11) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 1370/2023, de autoria da 
Deputada Socorro Pimentel. Ementa: Estabelece os objetivos e as diretrizes da Política Estadual de Triagem Neonatal (PETN), 
no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências  
Relator: Deputado Cleber Chaparral. 
 
12) Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao PLO nº 1420/2023, de autoria do 
Deputado Adalto Santos. Ementa: altera a Lei nº 17.209, de 15 de abril de 2021, que obriga os hospitais, maternidades e demais 
unidades públicas e privadas de saúde, no âmbito do Estado de Pernambuco, a realizarem os testes de triagem neonatal (Teste 
do Pezinho) e a informar aos pais e responsáveis legais as doenças detectadas pelo exame, para determinar a obrigatoriedade 
da realização, também, do Teste de Triagem Ocular (Teste do Olhinho).  
Relator: Deputada Socorro Pimentel. 
 

Recife, 02 de agosto de 2024. 
 

Deputado ADALTO SANTOS 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

ERRATA 
 
 

No PLO 2120/2024, onde se lê “às 3ª, 5ª, 9ª, 10ª e 11ª comissões” leia-se “às 1ª, 3ª, 5ª, 9ª, 10ª e 11ª comissões”

Errata


